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bens adquiridos para a execução dos projectos pelas respectivas enti-
dades beneficiárias;

2.4 — Autorizar a alteração do período de execução dos projectos
desde que não exceda o limite máximo do prazo previsto na regu-
lamentação específica aplicável e, nos casos em que se encontra pre-
vista essa possibilidade, autorizar a sua prorrogação, nos termos pre-
vistos, até ao limite de um ano;

2.5 — Autorizar o encerramento de projectos, incluindo a conclusão
financeira dos investimentos, nos casos em que o incentivo seja inferior
a E 100 000 ou que a descativação não seja superior a 30 % do incen-
tivo, desde que se encontre assegurado o cumprimento dos objectivos
que presidiram à respectiva aprovação.

3 — Sem prejuízo das competências ora subdelegadas no n.o 1 do
presente despacho, e no âmbito das atribuições do ICEP — Portugal,
enquanto organismo coordenador ou gestor, conforme previstas na
regulamentação específica do PRIME, subdelego no conselho direc-
tivo do ICEP as seguintes competências:

3.1 — Proceder a ajustamentos ou correcção de incentivos, em que
resulte uma diminuição do montante inicialmente atribuído, desde
que não exceda 30 % deste último;

3.2 — Autorizar a cessão da posição contratual nos contratos de
concessão de incentivos financeiros;

3.3 — Autorizar a alteração da localização geográfica, locação, alie-
nação e oneração, no todo ou em parte, quer da gestão, quer dos
bens adquiridos para a execução dos projectos pelas respectivas enti-
dades beneficiárias;

3.4 — Autorizar a alteração do período de execução dos projectos
desde que não exceda o limite máximo do prazo previsto na regu-
lamentação específica aplicável e, nos casos em que se encontra pre-
vista essa possibilidade, autorizar a sua prorrogação, nos termos pre-
vistos, até ao limite de um ano;

3.5 — Autorizar o encerramento de projectos, incluindo a conclusão
financeira dos investimentos, nos casos em que o incentivo seja inferior
a E 100 000 ou que a descativação não seja superior a 30 % do
incentivo, desde que se encontre assegurado o cumprimento dos objec-
tivos que presidiram à respectiva aprovação.

4 — A prática dos actos, no âmbito das competências ora subde-
legadas pelo presente despacho, conforme previstos nos números ante-
riores, encontra-se sujeita à obrigação do seu registo no
SiPRIME — Sistema de Informação do PRIME, no prazo máximo
de cinco dias úteis a contar da data da sua realização.

5 — Tendo presente o teor e o alcance do presente despacho, todas
as intervenções feitas ou a fazer pelo gestor do PRIME, pelo conselho
directivo do IAPMEI e pelo conselho directivo do ICEP, presumem-se
feitas no âmbito da subdelegação de competências ora conferida, sem
necessidade de qualquer menção expressa nesse sentido.

6 — O gestor do PRIME, o conselho directivo do IAPMEI e o
conselho directivo do ICEP ficam autorizados a subdelegar, no todo
ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas no presente despacho.

7 — Ficam ratificados todos os actos referidos no presente despacho
que tenham sido praticados pelo gestor do PRIME e pelos conselhos
directivos do IAPMEI e do ICEP, no âmbito de cada área de actuação,
desde 21 de Abril e 12 de Maio de 2005, datas das nomeações do
primeiro e dos dois últimos, respectivamente.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

20 de Dezembro de 2005. — O Secretário de Estado do Comércio,
Serviços e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

Despacho n.o 573/2006 (2.a série). — I — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, do n.o 2
do artigo 6.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, subdelego na secretária-geral do Ministério da Economia e
da Inovação, licenciada Paula de Campos Alves, com faculdade de
subdelegar, a competência para a prática dos seguintes actos:

A — No âmbito da secretaria-geral:
1 — De gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse aos secretários-gerais-adjuntos, nos termos

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro;

1.2 — Autorizar, sem a faculdade de subdelegar, a celebração, pror-
rogação e cessação de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo
do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar a equiparação a bolseiro, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto;

1.4 — Autorizar, a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia,

nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

1.5 — Autorizar em circunstâncias excepcionais e delimitadas no
tempo, trabalho excepcional que ultrapasse as cento e vinte horas
por ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

1.6 — Nomear os inquiridores e os instrutores de processos de
inquérito e disciplinares ordenados ao abrigo do n.o 5 do artigo 85.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.7 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.8 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar, bem
como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do mesmo Esta-
tuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.9 — Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública,
para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de transporte,
dos não funcionários ou agentes, aquando de deslocações em serviço
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.10 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.11 — Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação inerentes
a deslocações em serviço público em território nacional, contra docu-
mentos comprovativos das despesas efectuadas, nos termos, respec-
tivamente, do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho,
e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.12 — Autorizar os processos de aposentação no âmbito do Decre-
to-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei

n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento
dos procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo diploma,
autorizar todas as despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de E 200 000, excepcionando o aluguer, leasing, renting
ou outros contratos equiparados referentes a veículos, independen-
temente do seu valor;

2.2 — Decidir sobre o procedimento a seguir até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

2.3 — Decidir sobre a admissão e exclusão das candidaturas, no
caso de procedimento para a realização de obras ou aquisição de
bens e serviços de montantes superiores aos das competências dele-
gadas no presente despacho, nos termos previstos nos Decretos-Lei
n.os 59/99 e 197/99 de, respectivamente, 2 de Março e 8 de Junho;

2.4 — Designar o funcionário que servirá de oficial público nos
contratos relativos a despesas previstas nos n.os 2.1, 2.2 e 2.3 deste
despacho;

2.5 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de E 10 000, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

2.6 — Autorizar a realização de despesas com seguros de viagem,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.7 — Autorizar as alterações orçamentais constantes dos n.os 2
e 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.

B — No âmbito da gestão orçamental referente ao orçamento do
meu gabinete:

1 — Autorizar as alterações orçamentais constantes do n.o 4 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;

2 — Assinar os pedidos de libertação de créditos e respectivos pedi-
dos de autorização de pagamentos, a enviar mensalmente à respectiva
delegação da Direcção-Geral do Orçamento, nos termos dos arti-
gos 17.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

3 — Autorizar a antecipação de duodécimos, nos termos do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março.

C — No âmbito da gestão orçamental do Ministério da Economia
e da Inovação, subdelego na secretária-geral do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação, licenciada Paula de Campos Alves, as com-
petênc ias que me foram delegadas pe lo despacho n.o
76-XVII/MEI/2005, de 25 de Maio, para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar as alterações orçamentais constantes dos artigos 3.o
e 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;

2) Autorizar a antecipação de duodécimos, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março;

3) Autorizar a redistribuição de cativos, bem como a descativação
de verbas, nos termos dos n.os 6 e 8 do artigo 2.o da Lei
n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro;

4) Autorizar as alterações orçamentais a que se refere o n.o 7
do artigo 2.o da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.
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D — Subdelego ainda na secretária-geral do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação, licenciada Paula de Campos Alves, as com-
petências para a prática dos seguintes actos, no âmbito da prestação
centralizada de serviços aos gabinetes dos membros do Governo, às
entidades sem estrutura administrativa própria e aos organismos da
administração directa do Estado, do Ministério da Economia e da
Inovação:

1 — De gestão de recursos humanos:
1.1 — Aprovar os programas de provas de conhecimento a que

se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2 — Autorizar a abertura dos concursos de pessoal relativamente
aos organismos abrangidos pelo conceito de prestação centralizada
de serviços, nos termos do n.o 3, in fine, do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Proceder às alterações orçamentais constantes das alíneas a)

e e) do n.o 2 e do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15
de Abril;

2.2 — Proceder às alterações orçamentais entre rubricas de clas-
sificação económica em cada um dos respectivos orçamentos, com
excepção das que envolvam o reforço de dotações de despesa corrente
por contrapartida em dotações de despesa de capital;

2.3 — Assinar os pedidos de libertação de créditos e respectivos
pedidos de autorização de pagamentos de cada um daqueles orça-
mentos, a enviar mensalmente à respectiva delegação da Direcção-
-Geral do Orçamento;

2.4 — Proceder às alterações orçamentais entre capítulos do orça-
mento do Ministério, nos termos do n.o 7 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro;

2.5 — Aprovar a incidência das cativações e ou congelamentos orça-
mentais que legalmente forem determinados e autorizar as eventuais
alterações.

II — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos pode-
res ora delegados, tenham sido praticados desde 14 de Março de 2005.

20 de Dezembro de 2005. — O Secretário de Estado do Comércio,
Serviços e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 206/2006 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral de Geologia e Energia, do
Ministério da Economia e da Inovação, de 16 de Dezembro de 2005,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de três lugares na
categoria de técnico profissional especialista principal da carreira téc-
nico-profissional do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Ener-
gia, aprovado nos termos da Portaria n.o 804/93, de 7 de Setembro,
alterada pela Portaria n.o 695/94, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento, sendo o prazo de validade de um ano, contado desde a
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional:

Em termos genéricos, compete genericamente ao técnico pro-
fissional especialista principal exercer funções de natureza exe-
cutiva de aplicação técnica, com base no estabelecimento ou
na adaptação de métodos e processos, enquadradas em direc-
tivas bem definidas, nos domínios de secretariado, licencia-
mento e apoio técnico administrativo às actividades da Direc-
ção-Geral de Geologia e Energia (DGGE);

Em termos específicos, as áreas de recrutamento são as de recur-
sos geológicos, de estatística e de gestão, devendo os candidatos
possuir experiência profissional na apreciação administrativa
ao nível dos processos relativos às actividades decorrentes
daquelas áreas, no âmbito das atribuições da DGGE.

4 — O local de trabalho é na Direcção-Geral de Geologia e Energia,
do Ministério da Economia e da Inovação, sito na Avenida de 5 de
Outubro, 87, em Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a estabelecida no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente, os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, bem como os estabelecidos na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou de sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função, conforme o estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director-geral de Geologia e Energia, do Ministério da Economia
e da Inovação, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido atra-
vés do correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 para a Direcção-Geral de Geologia e Energia,
do Ministério da Economia e da Inovação, Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa.

10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade e estado civil), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento na função pública.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado, assinado e detalhado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com a indicação dos
respectivos períodos de duração e das actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com a indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros
e simpósios, especializações e seminários), indicando a res-
pectiva duração e as datas de realização);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para os efeitos
de acesso na carreira, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Fotocópias das classificações de serviço dos anos relevantes
para os efeitos de concurso;

g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.




